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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANITÁPOLIS 
GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ 82.892.332/0001-92   
Rua Gonçalves Júnior, 260 – Centro – 88475-000 – ANITÁPOLIS – SC 
Fone: (0xx) 48 3256-0131 – Fax 3256-0188 E-mail:prefeitura@anitápolis.sc.gov.br 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 044/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2024 

 
Contrato 001/2025 

     
O MUNICÍPIO DE ANITÁPOLIS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
na cidade de Anitápolis, e Estado de Santa Catarina, na Rua Gonçalves Júnior n.º 260, 
Centro, inscrito no CNPJ n.º 82.892.332/0001-92, neste ato representado pela Prefeita 
Municipal, Sra. Solange Back, brasileira, residente e domiciliado em Anitápolis - SC, 
que este subscreve, daqui para frente denominado simplesmente CONTRATANTE e 
do outro lado a empresa  PANIFICADORA E MERCEARIA ANITAPOLIS LTDA, 
pessoa jurídica, de direito privado, situada na Rua Manoel Moraes Teodoro, nº 41, 
centro, Anitápolis/SC, inscrita no C.N.P.J. sob o n.º 01.413.478/0001-06, neste ato 
representa pelo Sr(a) OSMAIR MARIOTI, cpf 015.200.729-61, doravante denominado 
simplesmente CONTRATADA, resolvem celebrar esta contratação direta decorrente do 
Processo de Pregão Eletrônico de nº 044/2024, na Lei Federal nº 14.133/2021 e 
Decreto municipal 012/2024: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
  
1.1 O presente pregão tem como objeto Registro de preços para aquisição parcelada 
de merenda escolar para a Secretaria Municipal de Educação de Anitápolis, conforme 
as especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I deste edital, sendo que 
a entrega será diariamente conforme autorização de fornecimento e de acordo com 
edital do Pregão Eletrônico 044/2024 e seus anexos.  
 
1.2 Vinculam esta contratação, independente de transcrição: 
 

1.3.1 O Termo de Referência; 
1.3.2 O Edital da Licitação; 
1.3.3 A proposta do contratado 
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
DAS ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS E QUANTITATIVOS E VALOR 
 
LOTE 06: PRODUTOS DE PANIFICAÇÃO 
 

Nº 
item 

Item 
Descrição/  características 
técnicas: 

Unid.  Marca  Quant. 
Valor 

unitário 
Valor total 

144 

Bolacha 
tipo 

caseira 
simples 

Bolacha tipo caseira sem confeito. 
Ingredientes principais: farinha de trigo, 
açúcar, gordura, ovos e leite. 

Embalagem: pacotes plástico resistentes 
rotulados com informação nutricional, 
data de fabricação e validade e demais 
requisitos da legislação vigente 
contendo 1 kg. 

Kg  Artesanal 200  R$ 37,97  R$ 7.594,00 

145  Pão 
Francês 

Pão Francês 50 gramas. Assado ao 
ponto.  
Embalagem: pacotes papel.  

Entrega no mesmo dia de fabricação. 

Kg  Artesanal 400  R$ 15,17  R$ 6.068,00 
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146 
Pão 

integral 
fatiado 

Pão tipo Integral, bem acondicionado, 
assado ao ponto, não deve conter 
açúcar. Embalagem: Sacos de 
polietileno ou polipropileno. No rótulo 
deverá conter informação nutricional 
por porção, ingredientes, data de 
fabricação e validade, conforme 
legislação vigente. 

Pacote 
unidade 

400 
gramas. 

Artesanal 800  R$ 14,33  R$ 11.464,00 

147 

Pão de 
batata 
tipo 

caseiro 
fatiado 

Pão de batata tipo caseiro fatiado. Deve 
conter como ingredientes: farinha de 
trigo, batata, gordura, fermento, leite 
opcional, não deve conter açúcar. Pesar 
em média 500 gramas. Embalagem deve 
conter dados do fornecedor, data de 
fabricação, validade, peso e informação 
nutricional, conforme legislação 
vigente. 

Pacote 
unidade 

500 
gramas. 

Artesanal 600  R$ 12,67  R$ 7.602,00 

148 
Pão de 
batata 

pequeno 

Pão de batata pequeno. Deve conter 
como ingredientes: farinha de trigo, 
batata, gordura, fermento, leite opcional, 
não deve conter açúcar. Pesar em média 
50 gramas.  
Embalagem: pacotes papel.  

Entrega no mesmo dia de fabricação. 

Kg  Artesanal 200  R$ 21,50  R$ 4.300,00 

149  Rosca de 
polvilho 

 Rosca de polvilho com 
aproximadamente 500 gramas, deve 
conter como principais ingredientes: 
polvilho azedo, e gordura. 
 Embalagem primária: Embalagem 
polietileno ou polipropileno 
transparente. 
Produzida no mesmo dia da entrega. 

Unidad
e 500 

gramas. 
Artesanal 800  R$ 14,00  R$ 11.200,00 

150 

Rosquinh
a de 

vento/ 
voadeira 
salgada 

Rosquinha de vento deve conter como 
principais ingredientes: polvilho azedo, 
e gordura, livre de corantes e 
conservantes. 
 Embalagem primária: Embalagem 
polietileno ou polipropileno 
transparente, rotulada conforme 
legislação vigente, bem lacrada para 
preservar a crocância. Validade mínima 
de 15 dias. 

Pacote 
150 

gramas. 
Artesanal 200  R$ 11,00  R$ 2.200,00 

151  Sanduich
e 

Sanduiche pronto contendo os seguintes 
ingredientes: pão Francês, queijo, 
presunto, tomate. Embalados 
individualmente em pacotes de papel ou 
papel filme. 

Unidad
e  Artesanal 400  R$ 5,67  R$ 2.268,00 

152  Cuca 

Cuca massa crescida de diversos sabores 
(creme, abacaxi, coco e simples). 
Embaladas em formas descartáveis 
aluminizadas. Produzida no mesmo dia 
da entrega. 

Kg  Artesanal 80  R$ 33,99  R$ 2.719,00 

            Total  R$ 55.415,00 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
  
2.1 A CONTRATADA obriga-se a: 
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2.1.1 Executar as atividades em conformidade com o descrito no presente Termo de 
Referência com os mais elevados padrões de competência, integridade profissional e 
ética. 
 
2.1.2 Considerar as decisões ou sugestões do Município de Anitápolis, sempre que as 
mesmas contribuírem de maneira significativa na qualificação dos trabalhos e agilidade 
dos mesmos; 
 
2.1.3 Fornece os produtos com as embalagens originais do fabricante, lacrada, 
devidamente identificado com a validade do produto, em perfeito estado de 
conservação, sem sinais de violação ou avaria.  
 
2.1.4 Arcar com as despesas de execução dos trabalhos externos próprios, como 
locação de veículo, combustível, equipamento eletrônicos e acessórios, dentre outras. 
 
2.1.5 Reparar/substituir os produtos em não conformidade ou não aprovados, sem 
ônus para a contratante. 
 
2.1.6 Assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, 
derivadas ou conexas com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e 
trabalhistas e eventual passivos, impostos, alimentação do seu pessoal, deslocamento 
de funcionários, equipamentos de proteção individual e coletivo, tributos, seguro, taxas 
de serviços, licenças em repartições públicas, registros, autenticações do contrato, etc., 
e ficando ainda, para todos os efeitos legais, declarada pela contratada a inexistência 
de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e a 
contratante; 
 
2.1.7 Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas e 
atuar sempre dentro dos prazos estabelecidos.  
 
2.1.8 Substituir os serviços sem caso de não cumprimento de acordo com a proposta 
apresentada e/ou inobservância as especificações exigidas.  
 
2.1.9 Assinar o contrato no prazo de até 03 (três) dias úteis da notificação por parte de 
Administração, sob pena de decair o direito à contratação e submeter-se às 
cominações da Lei. 
 
2.1.10 Realizar a entrega dos produtos de acordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência, acompanhado da NF entregues no local e prazo estipulados na 
ordem de serviço; 
 
2.1.11 Atender a demando de acordo com o a necessidade do Município de Anitápolis, 
cumprindo com os prazos exigidos pelas apresentações do contado dos convênios. 
 
2.1.12 Assumir a responsabilidade pela prestação do serviço descrito nos termos deste 
Edital e seus anexos, bem como por quaisquer danos causados a este Município ou a 
terceiros. 
  
2.1.13 A entrega do objeto deste edital deverá ser realizada conforme as necessidades 
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da Secretaria correspondente.   
   
2.1.14 Todas as despesas relacionadas com as entregas nas Escolas ocorrerão por 
conta do fornecedor, sob o qual ficará a total responsabilidade de realizar o transporte 
adequado e manter em perfeitas condições de armazenamento todos os itens a serem 
entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade.  
 
2.1.15 O produto deverá ser entregue em embalagem original do fabricante, lacrada, 
devidamente identificado com a validade do produto, em perfeito estado de 
conservação, sem sinais de violação ou avaria.  
 
2.1.16 O veículo para transporte deve estar limpo, sem odores indesejáveis, livre de 
vetores e pragas urbanas, dotado de cobertura e proteção lateral limpas, 
impermeáveis e íntegras. O veículo não deve transportar os alimentos junto com 
outras cargas que comprometam a sua qualidade higiênico-sanitária. O empilhamento 
das embalagens do produto, durante o transporte, deve ser realizado de forma a evitar 
danos, a fim de não comprometer sua qualidade e esfriar os salgados.  
 
2.1.17 Os recebimentos provisório e definitivo ficarão a cargo da secretaria que 
receberá, em conformidade com o disposto no art. 140 da Lei Federal n. 14.133/2021. 
O objeto do contrato será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo 
responsável por seu acompanhamento e fiscalização da secretaria responsável pelo 
recebimento, a verificação deve ser de imediata dos alimentos com as exigências 
contratuais e definitivamente por servidor.  
 
2.1.18 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver 
em desacordo com as disposições do contrato, do Edital, do Termo de Referência. 
 
2.2 A CONTRATANTE se compromete a: 
 
2.2.1 Monitorar o considerando exposto no Termo de Referência; 
 
2.2.2 Fornece apoio técnico e operacional e institucional e disponibilizar todo acervo 
documental e todas as informações necessárias à consecução dos objetivos de que 
trata este termo de Referência; 
 
2.2.3 Acompanhar e Fiscalizar a execução do contrato, formalizado por meio de nota 
de empenho; 
 
2.2.4 Fiscalizar os serviços prestados pela contratada, de acordo com a especificação 
que consta no Termo de referência, bem como atestar as notas fiscais; 
 
2.2.5 Recusar, com devida justificativa, qualquer serviço realizado fora das 
especificações contidas no contrato e TR. 
 
2.2.6 Efetuar pagamento correspondente à fatura emitida devidamente atestada.  
 
2.2.7 Disponibilizar documentos necessários para elaboração de projetos e das 
Prestações de Contas. 
 



5 
 

5 
 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANITÁPOLIS 
GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ 82.892.332/0001-92   
Rua Gonçalves Júnior, 260 – Centro – 88475-000 – ANITÁPOLIS – SC 
Fone: (0xx) 48 3256-0131 – Fax 3256-0188 E-mail:prefeitura@anitápolis.sc.gov.br 

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA:  
 
3.1 A VIGÊNCIA deste contrato, terá vigência de 12 (doze) meses, a contar de sua 
assinatura, podendo ser prorrogável por iguais e sucessivos períodos, respeitando o 
limite previsto no art. 107 da Lei nº14.133/2021. 
 
3.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela administração, 
permitida a negociação com a CONTRATADA, atentando, ainda, para o cumprimento 
dos seguintes requisitos: 
 
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços 
tem natureza continuada; 
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 
de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço; 
d) Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na 
prorrogação; 
e) Seja comprovado que o CONTRATADO mante as condições iniciais de habilitação. 
 
3.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 
3.4 A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 
 
3.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 
poder público, observadas as abrangências de aplicação.  
 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
  
4.1 - O valor total do contrato é de R$ 55.415,00 (cinquenta e cinco mil quatrocentos e 
quinze reais), conforme proposta apresentada pela empresa.  
 

4.1.1 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

 
4.2 - Os pagamentos serão realizados conforme especificado no Pedido ou Termo de 
Referência.  
 

4.2.1 O pagamento pela prestação do serviço, objeto da presente contratação, 
deverá ser feito pela Administração em favor do contratado mediante boleto ou 
transferência bancária em conta corrente de titularidade do contratado, o pagamento 
será efetuado em 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota Fiscal e aprovação da 
qualidade do serviço, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica e arquivo 
XML, relatório dos serviços executados. 
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4.2.2 O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das 
notas fiscais deverá ser aquele fornecido na habilitação.  

 
 
 
4.3 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade 
contratual (multa) ou em razão de inadimplência referente à execução do objeto 
contratual, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou à 
correção monetária.  
 

4.3.1 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo 
previsto para pagamento. 
  
4.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento 
em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

  
4.4 - Os preços praticados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 
meses, contados a partir da data do orçamento estimado, nos termos da Lei n. 
10.192/01 c/c art. 92, §3º, da Lei n. 14.133/21. O valor contratado será reajustado, 
caso necessário, utilizando-se do índice INPC – Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor IBGE. 
  

4.4.1 - Transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, a CONTRATADA poderá 
protocolar requerimento de reajuste ao contrato até trinta dias antes do fim de 
cada período, sob pena de preclusão; 
  
4.4.2 - Se o período de 12 meses for atingido devido a atrasos causados pela 
própria CONTRATADA, ou se esta não cumprir com suas obrigações 
contratuais, haverá perda ao direito de reajuste do contrato.  
 

4.5 - Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 158, inciso I, 
da constituição da República, o Município irá aplicar o disposto no art. 64 da Lei 
Federal nº 9.430/1996 e também a Instrução Normativa RFB n° 1.234/2012, conforme 
disposto no Decreto Municipal 40/2023 que adota as leis e Instrução acima 
mencionadas no âmbito das contratações municipais. 
 
CLAUSULA QUINTA - DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO:  
 
5.1 Será designado como gestor do Contrato a Sr(a). Michele Lemkuhl, matricula 929. 
  
5.2 Será designado como responsável administrativo pela fiscalização da execução da 
entrega dos serviços, objeto deste contrato, a servidor Janete Kraus, matricula 940  a 
qual competem o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, 
informando ao gestor as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do 
contrato e ainda: 
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5.2.1 Atestar, em documento hábil, o fornecimento e a entrega dos 
equipamentos e após conferência prévia do objeto contratado encaminhar os 
documentos pertinentes ao gestor para certificação; 
  
5.2.2 Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os 
estabelecidos no contrato;  
 
5.2.3 Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-
se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual; 
  
5.2.4 - Comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou 
execução do objeto, bem como os pedidos de prorrogação, se for o caso; 
 
5.2.5 Acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de 
reposição, destinado à execução do objeto contratado, relativamente à 
qualidade e quantidade necessárias e /ou previstas contratualmente;  
 
5.2.6 Informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou 
supressões no objeto do contrato ao gestor do contrato; 
  
5.2.7 Emitir e controlar, periodicamente, as ordens de serviço necessárias para 
a execução do objeto contratado;  
 

5.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da empresa contratada, pelos danos causados a Administração ou a terceiros, 
resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados 
ou prepostos. 
  
5.4 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração, não elide 
nem diminui a responsabilidade da empresa quanto ao cumprimento das obrigações 
pactuadas entre as partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades 
resultantes de imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade da Administração ou do 
servidor designado para a fiscalização; 
  
5.5 À Administração não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos 
considerados inadequados. 
  
5.6 Ao preposto da CONTRATADA competirá, entre outras atribuições: 
  

 
5.6.1 Representar os interesses desta perante a Administração;  
 
5.6.2 Realizar os procedimentos administrativos junto a Administração;  
 
5.6.3 Manter a Administração informada sobre o andamento e a qualidade dos 
serviços fornecidos;  
 
5.6.4 Comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao 
fiscal do contrato com os esclarecimentos julgados necessários. 
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CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
  
6.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município de Anitápolis, para o 
exercício de 2025, na classificação a seguir: 

2.032.3.3.90 

2.033.3.3.90 

2.036.3.3.90 
 
CLÁUSULA SETIMA - DAS SANÇÕES:  
 
7.1 Observado o disposto no art. 156 da Lei n° 14.133/2021, poderão ser aplicadas as 
seguintes sanções à CONTRATADA:  
 

7.1.1 Advertência;  
 
7.1.2 Multa compensatória entre [0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta 
por cento) do valor do contrato celebrado;  
 
7.1.3 - Impedimento de licitar e contratar; 
  
7.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
  
7.1.5 O procedimento, hipóteses de descumprimento e aplicação das sanções 
seguirá os preceitos estabelecidos na Lei n. 14.133/21. 
  
7.1.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 
 
 7.1.7 A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública.  
 
7.1.8 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à 
multa de mora, no percentual de 10% da obrigação não cumprida. 
  
7.1.9 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a 
aplicação cumulada de outras sanções previstas no item 1.  
 
7.1.10 As sanções previstas nos itens 1.1, 1.3. e 1.4 poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no item 1.5, nos termos do art. 156, § 7º, da Lei 
n. 14.133/21.  
 

CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO: 
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8.1 A CONTRATADA deverá executar o objeto contratado conforme solicitação da 
CONTRATANTE, nos termos prescritos no Termo de Referência, obedecendo-se 
ainda os seguintes preceitos: 
  

8.1.1 O responsável pelo recebimento do objeto deverá atestar a qualidade e 
quantidade dos produtos, devendo rejeitar qualquer objeto que esteja em 
desacordo com o especificado no Termo de Referência.  
 

8.2 Em conformidade com o artigo 140 da Lei n. 14.133/21, o objeto deste contrato 
será recebido: 
  

8.2.1 Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do 
objeto com as especificações;  
 
8.2.2 Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto e 
consequente aceitação. 
  

8.3 Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os produtos foram entregues 
em desacordo com a proposta, com defeito/má qualidade, fora de especificação ou 
incompletos, após a notificação por escrito à CONTRATADA, serão interrompidos os 
prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação.  
 
8.4 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
  
8.5 Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto 
do contrato, exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado.  
 
CLÁUSULA NONA - DA EXTINÇÃO  
 
9.1 A extinção do contrato poderá ser: 
  

9.1.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso 
de descumprimento decorrente de sua própria conduta;  
 
9.1.2 Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou 
por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 
Administração; 
 

9.2 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
  
9.3 Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado 
será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá 
direito aos pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção. 
  
9.4 Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
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9.5 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 
partes contraentes. 
 
9.6 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 
9.7 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido 
com pelo menos 02 (dois) meses de antecedência desse dia. 
 
9.8 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 02 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 02 (dois) meses da data da comunicação. 
 
9.9 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

9.9.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
9.9.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
9.9.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 
9.10 - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 

9.10.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
9.10.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
9.10.3 Indenizações e multas. 

 
9.11 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
9.12 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DECIMA - DA PUBLICAÇÃO:  
 
10.1 Caberá à CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação do contrato 
no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e divulgá-lo em seu sítio 
eletrônico oficial.  
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10.2 A divulgação do contrato no PNCP deverá observar o prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, a contar da assinatura do contrato, como condição de eficácia do negócio 
jurídico. Em caso de obras, deverá ser atendido o art. 94, § 3º, da Lei n. 14.133, de 
2021. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO 
  
11.1 Aplica-se ao presente contrato a Lei Federal n. 14.133/21, de acordo com o 
Pregão nº 044/2024 e Processo Administrativo nº 044/2024.  
 
11.2 Considera-se integrantes do presente instrumento o ato que autorizou a 
contratação direta, a respectiva proposta e o termo de referência, se houver, 
independentemente de transcrição.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS:  
 
12.1 O presente instrumento contratual rege-se, em casos omissos, por outras normas 
de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse público (coletivo), sendo 
que eventuais dúvidas sobre a execução e interpretação das Cláusulas do presente 
contrato serão solucionadas por meio da aplicação do princípio constitucional da 
proporcionalidade, da boa-fé objetiva (art. 422, do Código Civil) e da função social dos 
contratos (art. 421 e 2.035, parágrafo único, do Código Civil), bem como de 
conformidade com os princípios gerais de direito, levando-se em conta sempre e 
preponderantemente o interesse público (coletivo) a ser protegido/tutelado.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ANÁLISE:  
 
13.1 A minuta do presente instrumento de contrato foi devidamente pré-aprovada pelo 
Departamento Jurídico da CONTRATANTE, conforme determina a legislação em vigor.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:  
 
14.1 Para os conflitos jurídicos oriundos do presente instrumento, fica eleito o foro da 
Comarca de Santo Amaro da Imperatriz – SC, com renúncia expressa a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja ou venha a se tornar. Assim, justas e acordadas, 
as partes assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para 
um só efeito legal, na presença das testemunhas abaixo nominadas.  
 
Anitápolis, 07 de janeiro de 2025 
 
 
 
MUNICÍPIO DE ANITÁPOLIS 
           Contratante 

    PANIFICADORA E MERCEARIA 
ANITAPOLIS LTDA 

Contratado 
Testemunhas:  
________________________                                         ___________________________ 
Nome:                                                                          Nome: 
CPF:                                                                              CPF: 
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